
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3191533 - SP (2026/0074784-5)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ANDSON DE JESUS TEIXEIRA 
ADVOGADO : JORGE LUIS ROSA DE MELO - SP324592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO  POR  TRÁFICO
INTERESTADUAL  DE  DROGAS  (ART.  33, CAPUT,  C/C O   ART.  40,
INCISO V, AMBOS DA LEI N. 11.343/2006). APREENSÃO DE 1.560 KG
DE  MACONHA.  CIRCUNSTÂNCIAS  FÁTICAS  (GRANDE  QUANTIDADE
DE  DROGA  E  TRANSPORTE  INTERESTADUAL  ORGANIZADO)  QUE
DENOTAM ENVOLVIMENTO HABITUAL EM ATIVIDADES CRIMINOSAS
E VÍNCULO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.  RECURSO ESPECIAL
INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N.  283/STF E
7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS
ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial  manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve condenação por tráfico interestadual de drogas.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4.  Constatada  a  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso,  de
fundamento autônomo e suficiente para a manutenção do acórdão recorrido,
incide,  por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  283/STF, o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial.

5. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio jurisprudencial pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição
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Federal, exigindo-se o cotejo analítico com identidade fática e divergência
na interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se por analogia a Súmula n. 283/STF.

3. A demonstração do dissídio jurisprudencial pela alínea "c" do art. 105, III,
da  Constituição  Federal  exige  cotejo  analítico,  com  similitude  fática  e
divergência interpretativa entre os acórdãos confrontados, sendo insuficiente
a mera transcrição de ementas.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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5. A mera transcrição de ementas não é suficiente para a demonstração do
dissídio jurisprudencial pela alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição
Federal, exigindo-se o cotejo analítico com identidade fática e divergência
na interpretação do direito, o que não foi realizado.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente para a manutenção do acórdão recorrido impede o conhecimento
do recurso especial, aplicando-se por analogia a Súmula n. 283/STF.

3. A demonstração do dissídio jurisprudencial pela alínea "c" do art. 105, III,
da  Constituição  Federal  exige  cotejo  analítico,  com  similitude  fática  e
divergência interpretativa entre os acórdãos confrontados, sendo insuficiente
a mera transcrição de ementas.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDSON DE JESUS TEIXEIRA

contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO

PAULO assim ementado:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS  ENTRE  ESTADOS  DA
FEDERAÇÃO. Sentença condenatória. Preliminar rejeitada. Flagrante dentro
dos balizamentos legais. Autoria e materialidade bem delineadas. Versão dos
policiais segura e harmônica. Confissão irrestrita do acusado. Dosimetria que
comporta reparos. Quantidade de droga apreendida que deve ser sopesada
na primeira fase da dosimetria, nos termos do artigo 42 da Lei de Drogas.
Afastamento do redutor previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, que
se impõe. Circunstâncias que denotam o envolvimento habitual do réu em
atividades criminosas. Recrudescimento do regime prisional para o fechado.
Impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos. Rejeitada a preliminar e consequentemente o recurso da defesa.
Recurso ministerial provido.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 536-551).

É o relatório.
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VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos autos,  providência sabidamente vedada em âmbito  de recurso especial,  ante o

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles'"  (RMS n.  64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

O Superior Tribunal de Justiça entende que "a mera transcrição de ementas

não  permite  o  conhecimento  do  recurso  especial  pela  alínea  'c'  do  permissivo

constitucional,  pois não foi  demonstrada,  de forma analítica,  a identidade fática e a

divergência  entre  o  acórdão  impugnado  e  os  julgados  indicados  como  paradigma"

(AgRg no REsp n. 2.034.784/MG, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025).

Insta  consignar  que, "para  a  caracterização  do  dissídio  jurisprudencial,  é

necessária a demonstração da similitude fática e da divergência na interpretação do

direito entre os acórdãos confrontados. Dissídio não demonstrado no caso" (AgInt no

REsp n. 2.182.998/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em

23/6/2025, DJEN de 26/6/2025).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0074784-5 AREsp 3.191.533 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010799720248260583  19302024

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDSON DE JESUS TEIXEIRA 
ADVOGADO : JORGE LUIS ROSA DE MELO  - SP324592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDSON DE JESUS TEIXEIRA 
ADVOGADO : JORGE LUIS ROSA DE MELO  - SP324592
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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